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Direito Penal e Processual Penal

Redação de Peça Profissional

Caio Graco Siciliano, brasileiro, solteiro, jardineiro, nascido em 10/05/1978, foi denunciado nas penas do artigo 171, caput, do Código Penal, por ter, no dia 16 de outubro de 1998,  dado em pagamento de mercadorias  um cheque no valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), utilizando-se de talonário que não lhe pertencia.

Segundo apurou-se em inquérito policial, Caio Graco encontrou, na manhã anterior do dia 16 de outubro, referido talão no interior de uma carteira, quando limpava o canteiro central da cidade. Referido título fora emitido para pagamento de compras efetuadas no Supermercado Coliseu, sendo que ao proprietário restou prejuízo equivalente ao montante referido na lâmina ora apreendida e constante nos autos.

Ainda na fase de inquérito policial, dois agentes de polícia compareceram à casa de Caio Graco e, ante a ausência do mesmo, resolveram invadi-la e revistá-la, encontrando e apreendendo documentos e recibos pertencentes ao morador.

Para a conclusão do inquérito, a autoridade policial determinou a realização de Exame Grafotécnico da lâmina de cheque a partir dos documentos e escritos encontrados na residência de Caio Graco, constando-se, após tal perícia,  ter sido o título de crédito por ele emitido.     

Em 19 de dezembro de 1998, recebendo os autos de inquérito policial, o Ministério Público vem a oferecer denúncia que foi, dia 20 de dezembro do mesmo ano, recebida pelo juiz da 5ª Vara Criminal Residual desta Comarca.

No ato do recebimento da denúncia, o juiz determinou a citação pessoal do réu, designando interrogatório para o dia  04 de junho de 1999.

Apesar de citado pessoalmente, Caio Graco não compareceu, vindo o juiz a nomear advogado que, desde logo, apresentou Defesa Prévia. O advogado nomeado limitou-se a arrolar as mesmas testemunhas da denúncia, sendo todas elas ouvidas em audiência.

Em alegações finais, o Ministério Público pugna pela condenação do acusado, já que comprovadas a autoria e a materialidade do crime praticado. O advogado dativo requer a absolvição por insuficiência de provas.

Conclusos os autos ao juiz, este vem a condenar Caio Graco a 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, entendendo estarem comprovadas autoria e materialidade a partir do Exame Grafotécnico. Apesar de ter fixado a pena-base no mínimo legal de 1 ano de reclusão, o juiz entendeu que o crime foi premeditado e considerando tal circunstância como uma agravante inominada, aumentou tal pena de 6 meses. Ainda, existindo nos autos a notícia de que, em agosto de 1998, Caio Graco fora irrecorrivelmente condenado pela infração prevista no artigo 21 do Decreto-Lei 3.688/41, acresceu mais 6 meses pela agravante da reincidência.

Restando a pena final em 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, o juiz, entendendo que o acusado não comparecera na instrução processual, negou-lhe o sursis, fixando regime aberto para cumprimento de pena. Tal sentença é publicada em diário oficial em 10 de janeiro de 2001.    

Verificando-se que já ultrapassou o prazo legal sem que o Ministério Público tivesse recorrido, e não tendo, ainda, tal decisão sofrido os efeitos da coisa julgada, como advogado de Caio Graco, elabore peça processual que combata tal decisão.      

Direito Penal e Processual Penal

Questões Práticas

1.  Caio foi denunciado pela prática do delito de advocacia administrativa previsto no artigo 321, parágrafo único, do Código Penal. O juiz da 5ª Vara Criminal Residual veio a receber a denúncia, designando data para o interrogatório do réu e determinando sua citação. Contratado advogado, este veio a interpor recurso de Apelação, com base no artigo 593, inciso II, do Código de Processo Penal, alegando ser tal delito infração de menor potencial ofensivo, motivo pelo qual teria Caio de ser julgado perante Juizado Especial Criminal, concedendo-lhe,  inclusive, a possibilidade de participar de audiência de conciliação. Agiu corretamente o advogado de Caio? Explique e aponte o(s) fundamento(s) legal(is).

2.  Justus ajudou seu vizinho Cassius a dar fuga a Tício, filho deste último, a quem agentes de polícia foram buscar em cumprimento de mandado de prisão por condenação irrecorrível  por crime de estrupro. Para tanto, Justus cedeu seu carro e retardou a ação policial a ponto de Cassius e Tício deixarem o local. É possível a não punição de Justus e Cassius pela conduta criminosa que praticaram? Explique e aponte o(s) fundamento(s) legal(is). 

3.  Túlio e Falco foram denunciados pela prática do delito previsto no artigo 157, § 2º, II, do Código Penal. Recebida a denúncia e transcorrida a instrução processual, o Ministério Público, em alegações finais, pugnou pela   absolvição dos réus ante a insuficiência de provas para a condenação. Após a apresentação das alegações finais pela defesa, conclusos os autos, o  juiz veio a verificar que Falco contava com 17 anos na data do crime, motivo pelo qual determinou a extração e remessa de cópias à Vara da Infância e Juventude para providências. Em relação a Túlio, discordando do Ministério Público, condenou-o por roubo simples (art. 157, caput, CP), afastando a causa de aumento de pena relativa ao concurso de agentes, já que Falco era inimputável. Agiu corretamente o juiz? Explique e aponte o(s) fundamento(s) legal(is).   

4.  Tercius e Mévio são denunciados perante a 8ª Vara Criminal Residual desta  Comarca, sendo que, a final, Tercius é condenado e Mévio absolvido. O Ministério Público não apela da sentença que absolveu Mévio. Ocorre, todavia, que Tercius, inconformado com sua condenação, apela para o Tribunal, o qual reconhecendo  e acolhendo a preliminar de incompetência, anula ab initio o processo. O feito, então, é remetido ao juízo competente. Tendo em vista a anulação do processo pelo Tribunal, Mévio, que não recorreu, pode ser novamente denunciado e processado? Explique e aponte o(s) fundamento(s) legal(is). 
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